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Nota do Autor

Às vésperas do Natal de 2021, recebi um presente generoso de Luciana Rodrigues, editora de economia do jornal O Globo: o convite para escrever uma coluna quinzenal que trouxesse para o coração do caderno de economia o debate sobre a relevância e os desafios da educação e da política social. Aceitei com cautela, ciente da responsabilidade de provocar reflexões baseadas em evidências que instigassem leitores nem sempre afeitos à centralidade dessas temáticas para entendermos os desafios do país.

O percurso se demonstrou fecundo na medida em que, apesar do ceticismo inicial, diversas interações diretas e indiretas com leitores indicaram o solo fértil ao provocar uma reflexão sobre dilemas e caminhos da educação e da política social no ambiente de economistas, empresários e leitores interessados nos temas correlatos.

Ao revisar as 86 colunas publicadas de março de 2022 a julho de 2025, procurei identificar fios condutores que, articulados, pudessem contribuir para uma reflexão mais ampla sobre os desafios e as possibilidades do desenvolvimento humano no Brasil. O que se apresenta aqui, portanto, não é um mosaico disperso, mas uma tentativa de construir sentido e, sobretudo, direção e reflexão crítica.

Muitos dos textos foram escritos em momentos distintos, diante de conjunturas específicas. Naturalmente, alguns dados, exemplos ou circunstâncias já não são os mesmos. Por isso, sempre que pertinente, foram adicionadas notas de contextualização. Também foram necessários pequenos ajustes em referências temporais. Ainda assim, acredito que o essencial permanece: os argumentos, as perguntas e as inquietações que os atravessam seguem atuais. Mais do que retratar o instante, este livro busca dialogar com permanências — especialmente aquelas que insistem em limitar nossa capacidade de avançar como sociedade.

A curadoria que fiz reflete esse esforço de coerência e levou à escolha de 55 textos organizados em cinco blocos temáticos, não pela ordem em que foram escritos, mas por sua capacidade de dialogar entre si e compor uma agenda de transformação. Além disso, incluí um texto inédito, mais alentado e analítico, que procura, na abertura do livro, organizar as hipóteses e alinhavar os argumentos que orientam o percurso da leitura.

Para além de diagnósticos, sempre em evolução, o que mobiliza a reflexão do livro é olhar para o futuro a partir da capacidade de articular ambição e implementação — utopia e pragmatismo — em um projeto consistente de transformação. Não se pretende aqui oferecer respostas definitivas, tampouco esgotar os temas abordados. O objetivo é qualificar o debate público e apontar futuros possíveis que ampliem, com qualidade e justiça, as oportunidades de desenvolvimento para todos, a partir de princípios éticos e comprometidos com a redução das desigualdades e com a busca pela prosperidade.

O título Utopia pragmática remete à lembrança de um sorriso marcante que recebi em 2005. Eu era Secretário Nacional de Educação Continuada, Alfabetização e Diversidade do Ministério da Educação e participava de um seminário sobre educação ambiental, quando apresentei em público pela primeira vez a ideia provocativa de uma “utopia pragmática”. Marina Silva, então Ministra do Meio Ambiente, estava à mesa comigo e esboçou o sorriso discreto e elegante, combinando incredulidade e curiosidade.

Entendi pela delicadeza da reação que valeria seguir explorando a provocação inicial. Tratava-se de um olhar otimista e esperançoso que pretendia mobilizar a ousadia de uma visão marcada pela utopia de mudança da consciência individual e coletiva para a preservação do planeta com o compromisso pragmático de definir intervenções, processos, instrumentos e letramento climático-ambiental capazes de serem implementados com elevada potência de resolução. À época, como sou relativamente prudente e não sou especialista na agenda ambiental e climática, construí o argumento por analogia aos desafios de uma política social comprometida, em simultâneo, com a equidade e a dinâmica de crescimento econômico sustentável. Desde então, a ideia ficou pairando como uma provocação, sempre invadindo o cotidiano das minhas práticas como gestor público e formulador de políticas públicas.

Enfim, um dos desdobramentos desse percurso foi a publicação deste livro. Se, ao final da leitura, o leitor estiver mais inquieto, mais provocado e mais disposto a participar da construção de um país mais justo, dinâmico, criativo e inclusivo, então o livro terá cumprido seu papel.
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Prefácio

A obra Utopia Pragmática, de Ricardo Henriques, relevante particularmente neste período histórico que estamos vivendo, nos provoca a responder à questão sobre o que possibilita a viabilização dos futuros que almejamos e a refletir sobre como sonhos e pragmatismo podem se entrelaçar na construção desses futuros. Ao abordar simultaneamente desafios e oportunidades em cada tema, o livro nos instiga a reconhecer e reagir à estagnação de um país rico em potencialidades, mas paralisado.

Henriques destaca que, para sair da inércia, o Brasil precisa enfrentar o grande desafio da superação das desigualdades. De fato, diferentes segmentos sociais, em particular os de pessoas negras e mulheres, são desproporcionalmente afetados por exclusões, agressões e homicídios. E, se o país é majoritariamente feminino e negro, é previsível a intensificação das tensões sociais. A violência não ocorre de forma aleatória e configura-se como um desafio de direitos humanos, denunciado continuamente pelos movimentos sociais, em particular o negro e o de mulheres negras, que reivindicam ações estatais efetivas e compromisso com a equidade.

A herança da escravidão, que marcou quatro quintos de nossa história — quase quatro séculos —, tem proeminência nesse contexto, revelando-se não apenas no perfil das populações atingidas pela violência, pela exclusão de oportunidades e pela falta de tratamento digno. Essa herança também se manifesta no perfil majoritariamente branco1 das pessoas que lideram as instituições públicas e privadas. Parte expressiva dessas lideranças toma decisões de toda ordem que afetam a vida dos grupos vulnerabilizados, perpetuando privilégios para uns e bloqueando a efetivação de políticas de promoção da equidade para outros. É dessa forma que interpreto a pergunta de Henriques: os arranjos para o futuro serão organizados pelas “elites”?

Nesse sentido, importante lembrar que a efetivação de políticas públicas que combatam as desigualdades implica necessariamente uma articulação entre os diferentes segmentos que compõem esse contexto: as altas lideranças do executivo, legislativo, do setor privado, da sociedade civil organizada para a feitura de diagnósticos e o desenho, implementação e monitoramento de políticas construídas conjuntamente.

As incertezas que temos hoje, em um cenário de mudanças aceleradas, são agravadas diante da perpetuação de desigualdades tão extremas. Nesse cenário, Henriques nos provoca a pensar sobre o fortalecimento e a proliferação do autoritarismo que se observa na atualidade.

Com certeza, um dos maiores problemas contemporâneos que enfrentamos é o crescimento do autoritarismo que ameaça a democracia ao explicitar, com violência, sua xenofobia, misoginia, racismo e outras formas correlatas de discriminação. A pluralidade cultural que caracteriza a inventividade e a inovação e de que tanto precisamos é sentida e tratada como ameaça.

Bader Sawaia2 e Lia Schucman3, em excelentes textos construídos com colaboradores, nos levam a pensar no tempo das “paixões tristes”, quando sentimentos como medo, ressentimento e frustração social tornam as pessoas menos autônomas e mais suscetíveis à obediência e ao apoio a projetos autoritários. Nesse processo, as pessoas são levadas a buscar proteção em “salvadores”, aderindo a líderes autoritários que se apoiam em explicações morais ou religiosas para problemas complexos.

Dessa forma, o mal-estar difuso da sociedade é transformado em engajamento político organizado. É aqui que entra o imponderável: o sonho, a utopia, elementos do território da potência, da alegria e do porvir.

Nesse território do imponderável, talvez devamos refletir sobre como podemos sonhar sem tomar como referência de “sucesso” os chamados “países desenvolvidos”, cujos expoentes, na atualidade, semeiam guerras, invadem outros países para se apropriarem de suas riquezas e demonstram obsessão em destruir políticas democráticas que poderiam ampliar a equidade.

Quem sabe possamos, então, mudar nossa referência, ancorando-a em agendas das paixões alegres, como, por exemplo, a agenda que 300 mil mulheres negras colocaram ao marchar em Brasília, em novembro de 2025: Reparação e Bem Viver.4

A meta de alcançar o bem-estar e o bem-viver da população brasileira, incorporando o reconhecimento da herança, material e imaterial, como base para a reparação, pode ser uma de nossas utopias a compor os elementos orientadores de programas e políticas públicas e privadas.

E, aqui, o diálogo entre mundos que acumularam experiências tão diferentes e díspares ao longo da história do país — como, por exemplo, as dos grupos vulnerabilizados e as dos grupos que planejam e lideram as grandes instituições brasileiras — deverão fazer uma concertação complexa. Trata-se de articular os padrões de excelência exigidos pelos campos estratégicos tecnológico/digital, demográfico, climático-ambiental, com os padrões de equidade, sem a qual não há democracia.

Enfim, Henriques nos instiga a prospectar novas ancoragens para as políticas públicas, o que implica trilhar caminhos ainda não percorridos nos quais os saberes da cultura e da ciência podem se entrelaçar nos fazeres coletivos e colaborativos. Importante reconhecer e debater os movimentos oriundos das paixões tristes — em particular do medo, do ódio e da ganância que paralisam o país — e investir na assertividade de um diálogo que vise reposicionar concreta e simbolicamente os diferentes segmentos sociais. Esse processo entrelaça a utopia com o pragmatismo, e pode constituir-se numa estrada factível para a viabilização de outro projeto de país e outra concepção de desenvolvimento e de crescimento.

Cida Bento

Psicóloga social

Cofundadora e conselheira do Centro de Estudos das Relações de Trabalho e Desigualdades (CEERT)
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Introdução

“O otimista é um tolo. O pessimista, um chato.

Bom mesmo é ser um realista esperançoso.”

Ariano Suassuna

“Toda vez que eu dou um passo,

o mundo sai do lugar.”

Siba




Bonito pra chover5

Amanhãs de esperança

Certa vez vi um homem flutuar. Seu nome era Kazuo Ohno (1906-2010), dançarino japonês, mestre do teatro butô. Estava vestido de bailarina flamenca, em intenso vermelho, maquiagem exagerada, leque exuberante e castanholas compassadas. Ficou segundos, talvez minutos (para mim, uma eternidade) suspenso no ar. Incrédulos acharam que era um truque. Entendi que era pura técnica. Técnica e encantamento. Método e persuasão. Rigor e mistério. Enfim, Ciência e Arte.

Momentos sublimes como esse servem de inspiração para a construção de amanhãs possíveis e desejáveis. A energia que sustenta o ato de projetar futuros solicita a combinação entre pragmatismo e utopia. O pragmatismo que arquiteta soluções a partir do rigor técnico e da ciência. E a utopia que aproxima visões de mundo e atores heterogêneos a partir da argumentação, da persuasão e do encantamento. Esse tecer entre utopia e pragmatismo opera como um abre-alas para a ambição de transformar o mundo. Ambição que se concretiza a partir de um arco intencional de ações que promove a prosperidade para todos, de forma inclusiva, plural, dinâmica e criativa.

Ocorre que, quando pensamos no Brasil, seguimos reconhecendo-o, apesar de inequívocos avanços desde a redemocratização, como um país em compasso de espera. A referência a Stefan Zweig se impõe entre o constrangimento enfadonho e a atualidade recorrente. Zweig — escritor austríaco que foge do nazismo e migra para cá em 1940 — publica em 1941 Brasil, um país do futuro, um livro ufanista e cheio de excessos. Mas, a despeito da questionável qualidade da obra, o que retivemos no imaginário coletivo é trazido pelo biógrafo Alberto Dines, com certa ironia, como o “caso único de livro convertido em epíteto nacional”. Essa alcunha deriva de uma certa “síndrome de Zweig”: um país em estado de suspensão, que se projeta, mas não se realiza, e se institui como um contínuo vir a ser, deitado eternamente em berço esplêndido.

Assim, seguimos aquém do nosso potencial. Ele é marcado por enorme criatividade, resiliência e capacidade de inovação, mas, ao mesmo tempo, é limitado pela abissal desigualdade, pelo patrimonialismo e pelo racismo que atravessam estruturas e instituições. Dessa forma, não conseguimos definir caminhos viáveis para um desenvolvimento social, ambiental e econômico consistente, justo e adequado aos parâmetros do século 21.

Não esqueçamos que as escolhas para projetar nosso futuro se dão no presente, e que o leque de oportunidades, diante da configuração da geopolítica global, se estreita cada vez mais. A condição de potência é tangível, mas os riscos de não a realizar também. Oportunidades se abrem para construir um futuro que posicione o Brasil, de forma soberana, na primeira liga das nações. Mas não é desprezível a probabilidade de nos limitarmos, no máximo, ao protagonismo numa segunda categoria. Como projetar o futuro desejável? Qual a nossa ambição, e quais restrições precisamos superar? A metade do século parece distante, mas 2050 está logo ali.

O Brasil chegou ao primeiro quarto do século 21 ainda com enormes dívidas sociais, mas precisando lidar, em simultâneo, com desafios significativamente mais complexos. Alguns sequer estavam devidamente mapeados, com a relevância de hoje, há 25 anos. Destaco especialmente as dimensões demográfica, climático-ambiental, tecnológico-digital, do trabalho e da democracia. Vivemos uma era de transições marcada por esses vetores de transformação que atravessam a sociedade do conhecimento, nos obrigando a projetar o futuro em um ambiente de incerteza.

Para todos esses desafios, como ponto de partida de qualquer diagnóstico, é preciso reconhecer primeiro a brutal desigualdade, que no Brasil tem no componente racial sua característica mais marcante. Registramos alguns avanços, e é positivo constatar o protagonismo do movimento negro nessas conquistas, além do maior envolvimento de diversos atores na pauta da equidade racial. Mas as políticas e ações antirracistas, tão necessárias, ainda não foram suficientes. Em que medida, por exemplo, estamos de fato enfrentando o que Cida Bento denominou de “pacto narcísico da branquitude”? Será que os avanços, apesar de relevantes, tenderão a uma acomodação entre as elites que enverniza a superfície sem enfrentar os alicerces, como bem alertou José Murilo de Carvalho?

A educação, como sempre, é variável-chave — mesmo que não suficiente sozinha — para enfrentar todos esses desafios. É preciso reconhecer que avançamos muito na área, desde a redemocratização, especialmente em políticas de acesso e melhoria da infraestrutura. Mas os ganhos foram insuficientes, sobretudo na dimensão de qualidade. Ao continuarmos nesse ritmo, nosso horizonte provável é de, em poucas décadas, termos ainda menos relevância internacional. Nossa distância frente aos países desenvolvidos segue aumentando à medida que caminhamos lentamente em direção a uma fronteira do conhecimento que se move mais rapidamente.

Nesse contexto, nosso principal desafio é criar caminhos que aumentem a probabilidade de, simultaneamente, saldar dívidas sociais históricas e realizar um salto significativo (ou leapfrog, pegando emprestado uma expressão da língua inglesa), pulando etapas. Garantir o que, até pouco tempo, era considerado básico não é mais suficiente, pois o conjunto de competências e habilidades necessárias frente aos desafios do século 21 ampliou-se significativamente, demandando novos e mais sofisticados letramentos para o pleno desenvolvimento humano. Trata-se de um desafio complexo, mas incontornável. Há muito a ser feito desde já, e a educação precisa ser vanguarda nesse reposicionamento.

Para isso, precisaremos combinar duas dimensões simultâneas: excelência e equidade. Sempre soubemos entregar qualidade para poucos no Brasil. Mas esse modelo excludente, além de aprofundar desigualdades, cobra seu preço no presente, limitando o desenvolvimento econômico e social de toda a nação. De modo que não há mais atalhos: ou garantimos uma educação pública de excelência para todos, ou continuaremos presos para sempre na armadilha da renda média.

Os vetores citados de transição oferecem riscos e oportunidades. Na demografia, por exemplo, observamos a redução da natalidade e o envelhecimento da população, cenário que especialistas6 já classificam como um “novo regime demográfico”. Esse movimento também é marcado por profundas desigualdades, com alguns grupos populacionais em trajetória mais lenta do que outros, mas todos caminhando na mesma direção. Na educação, com menos crianças a serem atendidas, a tarefa de ampliar o gasto por aluno é facilitada. No trabalho, atravessamos o bônus demográfico, período em que a razão entre a população em idade ativa em relação a crianças e idosos é mais favorável ao crescimento econômico. Já estamos quase ao fim desse processo, mas ainda há tempo de aproveitá-lo, sobretudo investindo na formação de crianças e jovens que configurarão a força de trabalho do futuro. Em contrapartida, com cada vez mais idosos, os gastos com saúde e Previdência pressionarão cada vez mais as contas públicas. Aqui teremos o desafio de equilibrar no tempo, de forma responsável e dinâmica, a alocação do orçamento público.

Em escala global, nosso maior desafio é a emergência ambiental e climática. A transição para uma economia de baixo-carbono exige novas tecnologias, infraestrutura física e financiamento adequado para adaptação e mitigação, abrindo ao mesmo tempo riscos e oportunidades para as nações que souberem se adaptar à nova realidade. Mas acabamos de sair de uma conferência ambiental, a COP30, em que uma mensagem foi bastante enfatizada: é preciso colocar a dimensão humana como central em todos os esforços. Necessitamos de uma cidadania ativa e consciente na luta por seus direitos e pela sustentabilidade do planeta. Ao mesmo tempo, é fundamental formar capital humano apto a contribuir e aproveitar oportunidades de novos empregos que surgirão nesse processo. A transição ecológica não é apenas um desafio ambiental. É, antes de tudo, um desafio de justiça social, de economia sustentável, de paz e de futuro compartilhado.

Outro vetor destacado é o tecnológico-digital. Não chega a ser novidade constatar que inovações tecnológicas têm impactado a vida humana em múltiplas dimensões. O desenvolvimento de novos modelos de inteligência artificial generativa, no entanto, carrega um potencial disruptivo como há muito não testemunhávamos. Tarefas que hoje demandam mão-de-obra humana serão realizadas cada vez mais por processos digitais, ao mesmo tempo em que novas oportunidades de trabalho poderão surgir. A facilidade cada vez maior de acesso ao conhecimento — mas carregada de armadilhas e dilemas éticos — nos obriga, de novo, a repensar também o papel da escola. Não há como prever o futuro, mas sabemos que os grupos mais vulneráveis serão os mais prejudicados caso não recebam especial atenção das políticas públicas.

No vetor de trabalho, é preciso de início considerar que seis em cada dez adultos não possuem as habilidades adequadas, por serem analfabetos funcionais ou por estarem apenas no nível mais básico.7 Isso demanda esforços de upskilling (aperfeiçoamento em competências adquiridas) e reskilling (aprendizado de novas competências). A Educação de Jovens e Adultos cumpre um papel nesse esforço, mas não pode se limitar a isso. O incentivo à qualificação e à requalificação precisa acontecer também no ambiente de trabalho. E necessitamos dar especial atenção à transição dos jovens para o mundo do trabalho, investindo em educação profissional e em políticas que facilitem o acesso ao primeiro emprego qualificado.

Completando a lista dos cinco vetores citados, temos também o democrático. Depois de um período de avanços desde a queda do Muro de Berlim, assistimos, nos últimos quinze anos, ao fortalecimento de movimentos populistas autoritários. Diante da fragilização dos fundamentos da democracia liberal, estruturam-se ideologias e práticas políticas, tanto de extrema direita quanto de extrema esquerda, que instrumentalizam o ódio e a intolerância.

Nas experiências autoritárias de corte de extrema esquerda, observamos as práticas frequentes de censura, perseguição a grupos minoritários e violação de direitos humanos. Nas experiências autoritárias de corte de extrema direita, vemos a busca de restaurar dimensões de autoridade que perderam força no período contemporâneo — as forças armadas (a Pátria), o homem heterossexual (a família) e a religião (Deus) — em nome de uma ideia abstrata e autoritária de “liberdade”, que na prática atua contra os direitos das minorias e contra a diversidade, legitimando e incentivando, entre outros, a xenofobia, a misoginia, o racismo, a violência policial e a intolerância religiosa.

A análise do recrudescimento de movimentos autoritários não pode ser feita sem considerarmos as profundas transformações econômicas e tecnológicas que reconfiguraram o cenário global, resultando num ambiente econômico de incertezas. A partir da década de 1990, a aceleração da globalização, impulsionada pela revolução digital e pela liberalização dos mercados, prometia um futuro de prosperidade e convergência. A expansão da internet, a automação e a financeirização da economia8 criaram oportunidades e novos modelos de negócio, mas também intensificaram a competição em escala mundial e alteraram radicalmente a natureza do trabalho.

Contudo, a crise financeira global de 2007 e 2008 expôs as fragilidades e contradições desse modelo. Originada no coração do sistema financeiro dos países desenvolvidos, ela revelou os riscos sistêmicos de um capitalismo desregulado. Não foi apenas um evento cíclico, mas um ponto de inflexão que desencadeou um intenso debate sobre os limites do mercado e a necessidade de um novo papel para o Estado na regulação da economia e na proteção social.

Os anos que se seguiram à crise foram caracterizados por uma recuperação econômica lenta e desigual, que aprofundou as disparidades sociais nas nações mais ricas. Enquanto os detentores de capital se beneficiavam da valorização dos ativos financeiros, impulsionada pelas políticas de juros baixos, a classe média e os trabalhadores enfrentavam estagnação salarial, precarização do trabalho e cortes nos serviços públicos. Esse aumento da desigualdade9 alimentou uma crescente percepção de que o futuro seria mais desafiador e incerto do que o passado, rompendo com a promessa de progresso contínuo que marcou o pós-guerra. A sensação de que o sistema econômico beneficiava apenas uma pequena elite gerou um profundo mal-estar e ressentimento em vastos setores da população.

É nesse terreno fértil de crise econômica, desigualdade crescente e pessimismo social que floresceram movimentos políticos autoritários e populistas em diversas partes do mundo. Explorando o sentimento de frustração e a desconfiança nas instituições democráticas tradicionais, líderes com discursos nacionalistas, xenófobos e antissistema ganharam proeminência. Esses movimentos canalizam a raiva popular contra as elites políticas e econômicas, prometendo restaurar uma suposta soberania perdida e proteger a identidade nacional contra as “ameaças” da globalização e da imigração. A crise do neoliberalismo, portanto, não teve apenas consequências econômicas, mas também abriu espaço para uma perigosa contestação dos valores da democracia liberal. Não esqueçamos que em contextos dessa natureza a liberdade se perde aos poucos, e não necessariamente por rupturas radicais.

Nessa direção, o ceticismo quanto à democracia liberal e sua capacidade de entrega dos governos democráticos é influenciado por novas configurações de desigualdades que pautam o discurso e a agenda política. Em linha com o alerta de François Dubet no livro O tempo das paixões tristes, há uma espécie de individualização das desigualdades, que já não são mais tão percebidas em torno da ideia de classes sociais. Com isso, em vez de interesses comuns, o que sobressai são interesses particulares difusos e contraditórios. Como resultado, temos a ampliação de ressentimentos e frustrações, que acabam explorados pelos movimentos populistas autoritários que pregam a intolerância em relação aos diferentes e a desconfiança na Ciência e nas instituições democráticas.

A resistência a esses movimentos autoritários, porém, não pode se limitar à denúncia ou à indignação. É preciso reconhecer a fragilidade das democracias contemporâneas em entregar valores e resultados que atendam aos justos anseios da maioria da população. O campo democrático precisa mostrar que é capaz de propor outros caminhos, através da busca constante de maior eficiência e eficácia das políticas públicas. Nesse ponto, é fundamental refletir sobre a melhoria de capacidades estatais. Ainda que o setor privado e o terceiro setor sejam parte importante da solução, o protagonismo nesse processo cabe à gestão pública. Por isso é tão importante aprimorá-la de forma contínua e intencional.

A agência individual e coletiva para lidar com os vários e relevantes desafios citados solicita, portanto, esforços, recursos, vontade política, talento, criatividade e persistência. Mas nos instiga também para olhar o futuro com expectativas além das mudanças incrementais. Avanços gradativos não darão conta de realizar as necessárias transformações associadas às transições em curso.

A combinação de objetivos grandiosos com alta capacidade de implementação não é uma ideia abstrata. No Brasil, o Plano Real, o Bolsa Família e a concepção e constitucionalização da saúde como direito universal — iniciada com a implantação do SUS — são exemplos recentes de conciliação dessas dimensões. Já demonstramos também que conseguimos competir em alto nível internacionalmente quando aliamos investimento estatal, tecnologia de ponta e o setor produtivo. A Empresa Brasileira de Pesquisa Agropecuária (Embrapa) e o Cluster Aeroespacial Brasileiro são prova disso.

Em nível global, desde a produção e a disseminação de vacinas que salvaram milhões de vidas, até o exemplo de nações que deram um salto educacional no












OEBPS/Fonts/DagnyPro-Bold.otf


OEBPS/Fonts/DagnyPro-Light.otf


OEBPS/Fonts/Alfabet-Regular.otf


OEBPS/Fonts/DagnyPro-Black.otf



OEBPS/Images/title.jpg
Ricardo
Henriques

Utopia
pragmatica

Futuros ambiciosos e possiveis para acelerar
o desenvolvimento humano no Brasil

eyepuel





OEBPS/Fonts/Alfabet-Light.otf


OEBPS/Images/f0004-01.jpg
Jandaira
M >

@ editorajandira.combr







OEBPS/Images/f0018-01.jpg
S

N

N

§*\\

N

NN

/)

7
7
Z
7 Xz
> —
== =7
S =
e = =
e 55
e =%
— 2






OEBPS/Images/common.jpg
NN

NN






OEBPS/Images/halftitle.jpg





OEBPS/Text/nav.xhtml


Sumário



		Capa


		Folha de rosto


		Créditos


		Dedicatória


		Sumário


		Nota do autor


		Agradecimentos


		Prefácio

		Por Cida Bento








		Introdução

		Bonito pra chover








		Parte 1: Da primeira infância à pós-graduação:

		Educação é desenvolvimento


		Investimento na primeira infância


		Tempo para aprender


		Reprovação: tempo e dinheiro perdidos


		Professores, presente!


		Precisamos aperfeiçoar as carreiras dos profissionais da educação


		Rio Grande do Sul e a emergência climática


		Educar para a democracia


		Telas nas escolas: limites e possibilidades


		Tecnologia na Educação


		A cauda longa da pandemia


		Qual a ambição educacional do Brasil?








		Parte 2: Para todos

		O aprendizado das cotas


		Ensino superior em alerta


		Antirracismo e política educacional


		Por uma mobilidade social de alta intensidade


		Transformar consciência em ação


		Uma estratégia para a mobilidade social das juventudes


		Imobilidade dos mais pobres ameaça o país


		Capital social e desvantagens cumulativas


		Diversidade enriquece a ciência


		Com Trump, ciência e diversidade entram em estado de alerta








		Parte 3: Jovens, adultos e idosos

		Educação profissional amplia horizontes


		O futuro do trabalho para jovens


		Políticas de transição escola-trabalho são urgentes


		Além da geração ansiosa


		Requalificação de adultos vai além da escola


		Inovações normativas a serviço da empregabilidade


		Economia do cuidado gera oportunidades


		Economia Criativa como ativo de desenvolvimento


		A inteligência artificial deve ser para todos








		Parte 4: Evidências, criatividade e ambição

		Políticas sociais: a urgente mudança de patamar


		Políticas baseadas em evidências


		Priorizar a gestão pública


		Gestão educacional para o avanço contínuo


		Responsabilização sem apoio é ineficaz


		Aprender com erros e acertos


		Investimentos sociais e qualidade dos gastos


		Gasto social de qualidade é investimento


		Transparência e equidade nos gastos


		Equilíbrio fiscal e defesa da educação


		Investimento e qualidade da educação


		Poder e limite da indução financeira


		Desperdícios de recursos via isenções








		Parte 5: Inteligência artificial, mudanças climáticas e demográficas

		Educação em uma era de transições


		Aprender a conviver e cidadania ativa


		Mudanças educacionais e climáticas são urgentes


		Transição demográfica e pacto intergeracional


		A educação do futuro e novos letramentos


		Palavras e números para ler o mundo


		Letramento para a cidadania


		Ler o digital para estar no mundo


		Letramento climático para a transição verde


		Novas ambições exigem ações imediatas


		Uma despedida e um convite à esperança








		Referências






  
    Landmarks


    
      		
        Capa
      


      		
        Sumário
      


    


  


OEBPS/Images/cover.jpg
1~

> /V/I/f

/«fi”lfﬂ‘wfiw’!/,/, = N ”/
W d/ ,a

RAY) ‘
TR

;

Ricardo
Henriques





